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EDITAL DE CREDENCIAMENTO N' 2026.13.001 PC

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAIJDE DE ITAITINGA - CE

ANEXO I _ TERMO DE REFERENCIA

1.. CONDIçÕES GERAIS DA CONTRATAçÃO.
T,1. CRE,DE,NCIAME,NTO DE, PESSO,A,S JURÍDiC.A.S E,SPECIALIZ,A.DAS N,{
CONI.-ECÇÃO DE PRÓTESES DENTÁRIAS, P¡\RA ÂTE,NDER ¡.S DE]VI,A.NDÁ'S D,A'

SE,CIìE]'ÀRIA DE S¡.ÚDE DO MUNICÍPTO DE NAITINGÄ - CE, NOS tCTN]OS dA tAbCIA AbAiXO,

colrforme condições e exigências estabelecidas neste instrutnento:

1.2. O(t) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comurls, conforme

justificativa constânte do Estudo Técnico Preliminar.
1.3. O prazo de vigência da contratação é de 1,2 (doze) meses, contados da assinatura do colttrato,

prorrogável por até 05 (cinco) ârros, nâ forma dos arligos 1,06 e 1,07 da Lei I4.I33/2021.
1.2.t. O serwiço é enquadrado como continuado tendo err vista que seu fotnecimento pela

.A.dministração é perrnânente, sendo a vigência plurianual mais vantajosa.

1.4, O conuato oferece maio-r detalhamento das regras que serão apJicadas em relação à vigôncia c1a

;:'"^'ïïisDAMENTAçÃo E DEscRIÇÃo DA NEcEssIDADE DA coN'rR {T.4.ÇÃo.
2,1,. A Fundamentação da Contrataçã.o e de seus quantitalivos encortra-se porlltellolizada etrr

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice cleste Termo de Refcrência.

2.2 Just:ftca-se a instauração do presente processo licitatório pela uecessidade de ampliar a oferta dos

seniços de confecção de próteses dentárias aos usuários do Sistema Unico cle Saúde (SUS) no

Município de ltaitinga/CE, visando à redução da demanda reprimida e à continuidade da assistência

o don tológic a esp e cinltzada.

O qr.ranutativo previsto lto conúato vigente mostrou-se insuficiente para atender à demallda assistencial

identificada pela Coordenação de Saúde Bucal, consideraudo a fila de espera existente c o ingresso

contínuo de novos pacientes encaminhados pela rede rnunicipal de saúde'

Conforme Relatódo Técnico da Coordenação de Saírde Bucal, o levantamento teaTtzado em 10 de

junho de 2026 identjficou 860 pacientes aguardando atendimerìto, com necessidade de confecção cle

1.140 próteses dentárias, sendo 490 Próteses Parciais Rernovíveis ePR) e 650 Ptóteses l-otais (P1).4
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quantìdade de próteses pode superar o nútnero de pacientes, uma vez que um mesmo usuário pode

necessitar de reabilitação ern ambas as arcadas, confotme indicação clínica'

Além da demanda acumulada, o relatório registra o ingresso médio de aproximadarnente 30 novos

pacientes por mês, provenientes principalmente dos encaminhamentos rea[zados pelas lJnidades

bári.o, de Saúde, bem como o âumento da procura decorrente da arnpliação do acesso às ações de

saúde bucal e da divulgação do serviço'

Pata a contratação, estão previstos 1.800 serwiços de confecção de próteses dentár'ias, sendo 840

Próteses Parciais Removíveis e 960 Próteses Totais. Esses quantitativos suPeïam a necessidade

identificada no levantarnento em 350 próteses parciais removíveis e 310 próteses totais, totalszando

uma previsão adicional de 660 próteses destinada ao atendimento de novas demandas durante a

cxecução contratual.
Ä. execução dos serwiços ocorrerá conforme as necessidades assistenciais efetivamente verificadas,

mediante avahaçäo clínica, encaminhamento e autorizaçáo da Sectetaria Municipal de Saítde,

observados os quantitativos previstos neste Tetmo de Referência.

Dessa forma, a contratação busca reduzir o tempo de espera, absowet novos encaminhamentos e

assegurar a coltinuidade da reabilitação oral, contribuindo p^ïa^ recuperação das funções rnastigatória

e fonética, da estética e da qualidade de vida dos usuár'ios.

2.3, Â contratação ocorrerá na modalidade de CREDENCIT\MENTO, na forma eletrônica,

fundamentada na l-ei n" 14.133, cle 1" de abril clc 2021. e denrais legislação aplicável'

2.4. O objeto da coníatação está previsto no Plano de Contratações A'nual 2026, conforme consta

das informações básicas desse Tetmo de Referência.

3. DESCRTçÃO on SOLUçAO COMO UM TODO CONSIDERÁDO o CICLO DE
vrDA DO OBJETO.
3,1,. ,{. desclição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos

Estudos Técnicos Pteliminates, âpêndice deste Termo de Referência'

4. REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO.
Subcontratagão
4.1, Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

G atantia da contratâção
4.2 Não haverá exigência da garantta da contratação.

Gatantia dos sewiços
4.3 O ptzrzo de garanria dos serwiços é aquele previsto na Lei n" 8.078/1'990 (Código de Defesa do

Consumidor),
Vistoria
4.4 Não há necessidade de rcahzação de avaltação prévia do local de execução dos serviços.

5. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO.
Condições de execução
5.1. ,\ execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
5.1,1. Início da execução do objeto é de 05 (cinco) dias, contados do recebimento da tespectiva ordem

de serviço.
5.1.2. Descrição cletalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequênci¿ e

periodicidade de execução do trabalho:
5 .1 .2.1, O municípi o rcaltzzrâ a úiagem dos pacientes e agendará a consultâ com â empresa credenciada;

5.1..2,2 O município, através da sua equipe técnica rcahzatão durante a üiagern os seguintes

procedimentos:
a) Organização da fila de espera confoLrne critérios sociais e de urgência e promoverâ o agendamento

da pdmeila consulta do paciente;
b) Avaliação inicial do paciente antes da moldagem inicial;
Local e horário da prestação dos serviços

i¡:: ì
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5,2. Os atendimentos clínicos serão reâlizâdos nâs dependências do Centto de Especialidades

Odontológicas - CEO, Iocahzadona Travessa Ester Cavalcante Assunçã"o,sf n, Centro, Itaitinga/CF.

5,3, Os atãndimentos clínicos ocorrerão umlvez por semanâ, em dia e hotário previamente definidos

pela Coordenação do CEO, em articulação com a empresa credenciada, confotme o agendamento dos

þacientes. O aiend.imento devetá ocorrer em dia útìl, de segunda a sexta-feira, dentto do horário de

iuncionamento da unidade, das 7h às 12h e das 13h às 16h, observados os prazos de execução previstos

neste Tetmo de Referência.
Rotinas a serem cumpridas
5.4. Os serviços compreenderão todas âs etapas clínicas e laboratoriais necessárias à confecção, prova,

instalação, 1nonrrt.nção e ajustes das Próteies Totais (PÐ " Ptóteses Parciais Removíveis (PPR),

rnand.ibulares e/ou maxilares, observando as especificações técnicas desle Termo de llefetência, a

prescrição do cirurgião-dentista responsável e as notmas vigentes do Conselho Federal de Odontologia

- CfO, do Conselño Regional de Odontologia - CRO e da Agência Nacional de Vigilância Sanitária -
ANVISA,
A. execução dos sewiços deverá obedecet, no mínlno, às seguintes etapâs:

lu Fase - ltvaliaçã;o clínica e moldagem preliminar
Reayzação da aviltação clínica do pacLnte, conferência da solicitação emitida pela Secretada Municipal

de Saúde e execução da moldagernpreliminar das atcadas dentárias, utilizando matetial apropriado para

obtenção dos modelos de estudo.

2" Fase - Confecção dos modelos e planejamento
Confecção dos modelos em gesso tipo III ou IV, confotme indicação técnica, tealtzação do

planejamento protético e definição da solução mais adequada para cada paciente,

Ño, .u.o, de Prótese Parcial Retnovível (PPR), devetá set realizado o delineâmento do modelo,

planejamento da estrutulz-metá,Ltc e definição dos apoios, grampos e conectores'

3o Fase - Moldagem funcional ou definitiva
Realização da mãldagern funcional ou definitiva, conforme o tipo de prótese indicada, utihzanrlo

materiais apropriados e observando as odentações do cirurgião-dentista responsável,

4u Fase - Confecção laboratodal
A empresa credenciada rcahzatâ:

. p^t^ Prótese Total (PT): confecção da moldeila individual, base de prova, plano de cera e

modelo de trabalho;
. p^t^ Prótese Parcial Removível (PPR): confecção do modelo de trabalho, elaboração e fundição

da atmação metálica individualizada em liga de cobalto-cromo (CoCr),

Pmzo: até 7 (sete) dias após o tecebimento da fase clínica anterior.

5u Fase - Ptovas clínicas
Serão realizadas as provas clínicas necessátias pata avahação da adaptação, retenção' estabilidade,

dimensão vertical, estética, fonética e oclusão.

Na Prótese Total será rcalizada 
^ 

pto\r^ dos planos de cera e dos dentes montados.

Na Prótese Parcial Removível serâ reahzadr- L prova da estrutut¿ metálica e, posteriormente, dos dentes

rnontados.
Caso sejam identificadas inadequações, a empresâ credenciada deverá rcalizatt os ajustes ou refazer t
etapa coffespondente, sem qualquer ônus adicional P^r^ ^ 

Administração'

6u Fase - Montagem dos dentes e actilizaçã,o
,\pós aprovação da etapâ anterior, a empresareabzar.â â montagem dos dentes artificiais, acti)ização em

r"iitro ãcttlt a termopolim erizâve\, acabamento e polirnento da prótese, observando as caracter'ísticas

funcionais, anatômicas e estéticas definidas pelo cirurgião-dentista responsável.

Prazo: até 7 (sete) dias após aaprovaçã,o da fase anterior.

7u Fase - Instalagão

jrr{Ë¿lTtJ7¿r 1,1i.¡

^
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Realização da instalação da prótes e, 
^y^Llação 

da adaptação, estabilidade, retenção e oclusão, ber¡ corno
execução dos ajustes clínicos imediatos necessários.

O paciente deverá receber orientações quânto âo uso, higienização, conservação e período de adaptação

da prótese.
8^ Fase - Ajustes e assistência pós-instalaçáo
A empresa credenciada deverá rcahzat todos os ajustes cfnicos necessários após ainstalação da prótesc,
garantindo sua perfeita adaptação, conforto, retenção, estabilidade e funcionalidade.
Sempre que forem constatados defeitos de fabricação, falhas cle adaptação clecorrentes cla exectrção

laboratorial ou inconformrdades técnicas, â empresâ deverá corrigir, reparar, tefazet or¡ substìtuir cr

serviÇo, às su¿rs expensâs, sem qualquer clrsto adicional p^A a Âdministração ou para o usuârio do SUS.

5,4.'l.,, Pnzos de execução
Os prazos de execução de cada etapa setão contados a partir do recebimento, pela elrrpres^

credenciada, da respectiva Ordem de Serviço ou da entlega dos modelos, moldagens, registros olr

demais materiais necessários à continuidade da execução.
5,4.2.'liransporte
A coleta e â enftega das moldagens, modelos, registros, atmações metálicas, próteses e demais materiais
serão de responsabilidade da effipresa credenciada, Que deverâ gatanar o adequado acondicionamento
identìficação, rastreabilidade, integridade e pontualidade durante todo o processo.
5.4.3. Controle de qualidade
Todos os tnateriais empregados deverão atender às normas técnicas e sani.tárias vigentes, possuindo
registro ou regularização perante a A,NVIS-A,, quando aplicável.
As próteses confeccionadas deverão apresentar acabamento adequado, ausência de porosidacles,
defotmações, fraturas, rebatbas ou falhas de adaptação, sendo obrigatória sua substituição sempre que
constatado vício de fabricação ou inadequação técnica.
Informações relevantes para o dimensionamento da proposta
5.5. Para elaboração cla proposta e dimcnsionarnento da capacidade operacional, os inletessaclos
deverão considerar as seguintes características da contratação:
5.5.1. ,,{ denanda será encaminhada mensaLmente pela Coordenação do Centro de lìspecialidades
Odontológicas - CEO, confotme a necessidade assistencial da Secretaria lvlunicipal de Saúde e a

disp onibilidade orçame ntârh.
5.5.2. Os serviços setão executados exclusivatnente rnediante encaminharnento e autorização emitidos
pela Secretaria Municipal de Saúcle, sendo vedado o atendimento por demanda espontânea.
5.5.3. Os pacientes atendidos serão usuários do Sistema Único de Saúde - SUS, previamente ar.aLiados

e encaminhados pela equipe técnica do Município,
5.5.4. -4, efirpresâ credenciada deverá possuil capacidade técnica e opetacional para confeccionar
Próteses Totais €1) " 

Próteses Parciais l{emovíveis (PPlÐ, mandibulares e/ou rnaxilares, atendenclo
ambos os arcos dentários, conforme a necessidade da Administração.
5.5.5. A coleta, o transporte e â entrega das moldagens, modelos, armações metálic¿is, próteses e demais
materiais necessários à execução do objeto serão de responsabilidade da empresa credenciada.
5.5.6. Todos os materiais emptegados e os serviços executados deverão atender às normas técnicas e

sanitárias expedidas pela Agência Nacional de Vigilância Sarutária * ANVIS¿\, pelo Conselho Fccleral
de Odontologia - CFO, pelo Conselho lì.egional de Odontologia - ClìO e demaj.s lronnas apircáveis.
5.5.7. O paganlento será. rcaltzado exclusivanlente pelos serviços efedvamente execLrtados, atestados
pela fiscalização e aceitos pela Administração, não havendo garantia de contratação da totaìidade clos

quantitativos estimados.
6. MODELO DE GESTÃO OO CONTRATO.
6.1'. O contrato deverá ser executado fielmente pelas pârtes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as nortnas da Lei n" 1,4.1,33, de2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.
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6,2, Em caso de impedimento, ofdem cle patalisação ou suspensão do conttato, o cronogranlâ cle

execução será pl'orrogado automatjcamente pelo tempo correspondente, anotâdas tais ciÍcunstâncias

mediânte simples âPos tj.ia.

6,3. As comunicações enüe o óryão ou entidâde e â contratada devem ser realizadas Por escrito

sempre que o ato exigfu tâl formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônicr- Pata. esse filn.

6.4.'0 ói.gão ou entiáade poderá convocar representante da empresr.par adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

6,5. Após a assinatura do contrato ouinstrurnento equivalente, o ôtgão ou entidade poderá convocar o

,.pr.r.ntunte da empresa contratada para reunião inicial pafa âPresentação do plano de fiscalização,

qrie conterá informações acerca das obrþções contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

eìtratégias pâra execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outtos,

Fiscalização
6.6. A execução do contrato deverá ser acoûrpanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do conttato, ou

pelos respectivos substitutos Q-ei n" 1'4.1'33, de 2021', att' 777 , caPut).

Z.l. ¡, fiscahzaçã.o será exercida pelo(a) Sr(a). Francisco Gleidson Pinho Serpa Filho, sendo o Frscal

suplente o(a) Sr(a). Daniela Tavares de Oliveira, formalmente designados Parâ o acomPanhamento

da contratação e fornecimento, bem como p^r^ 
^testaï 

o recebirlento provisório e definitivo;
6.8. Aos seryidores investidos na função de fiscal, especialmente designados pela Adrninistração,

cofiipete:
6,8.1 Exercer de rrodo sistemático a fiscalização e o acornpanhalTrento da execução da contratação,

objetivando ver-ificar o curnplimento das disposições conttatuais, técnicas e administratit'as, em todos

os seus aspectos;
6,8.2 Solicitar à CONTRAT,A.DA a substituição do objeto, que âpresente defeito insanável, durante o

pïlrzo de garantia, cujo ptazo será de 5 (cinco) dias úteis;

O.S.¡. ¡nãtâr eln. registro próprio, comunicando ao preposto da CONTR A"IADA as irregularidades

constatadas, informando pr^zo para suâ tegularizaçã.o, propondo à Administração, quando fot o caso, a

aplicação das penalidades previstas na legislação pertinente.
6.9, As decisões e ptovidências que ultrapassarem a competência dz [tscaltzação da contratâção selão

submetidas à apreciação da autoridade superior da Secretada Municipal Contratante, pat;a adoção das

medidas cabíveis, consoânte disposto no aft. 117, SS L" e2o, da Lei n" L4.133/2021;

6.10. Exigências da fiscaltzaçãq respaldada na legislação aphcâvel, no TR e Edital, deverão ser

imediatamente atendidas pela CONTRATADA;
6.11. O descumprirnento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela

CONTRATADÂ ensejarâ a apltcação de sanções administrativas, previstas neste TR e na legislação

vigente;
6.12, A fiscahzaçã,o será exercida no interesse exclusivo da contratante e não exclui nem reduz a

tesp onsabilidade da C ONTR-É\T,A.DA p or qualquer irregularidade;

6.1,3. A fiscaltzação do contrato será auxfüada pelos órgãos de assessotâmento jurídico e de controle

interno da,{.dministração, que deverão djrimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para

prevenir riscos na execução contratual.

7, DO PAGAMENTO
Do recebimento
7.1, Os serviços serão recebidos provisoriâmente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e

adminisuativo, mediante tetmos detalhados, quândo vedficado o cumprimento das exigências de

carâter. técnico e administrativo. (,{.rt. 140, I, a, da Lei n" 1.4,733, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do

Decreto n" 77.246, de 2022).

7.2. O prz;zo da disposiçã.o acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriuncla

do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem aparcela â ser pâga.
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7,3. O fiscal técnico do contlato rcaltzará o recebimento provisór'io do objeto do contrato rnediante
termo detalhado que comprove o cumpdmento das exigências decatâter técnico. (Art.22,X, Decreto
n" !1..246, de 2022).

7,4. O fiscal administrativo do contrato rcaltzatâ o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumplimento das exigências de carâter administrativo. (r\rt.
23,X, Decreto rf 1.1,246, de 2022).

7,5, O fiscal setori¿l do contlato, quando houver, rcaltzarâ o recebimento provisódo sob o ponto de

vista técnico e administrativo.
7.6.Par:' efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se fot o cASo, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos sewiços realizados effr consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionarlento de valores a serelrr pagos à contratada,
registrando em relatório a set encaminhado ao gestor do contrato.
7.6.1rSeú considerado colrro ocouido o recebirnento provisório com a enffegâ do termo detalhado ou
enr havendo rrais de um â ser feito, com a entrega do último;
7.6.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a ulune- ef ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possârn vil a ser

apontadas no lìecebimento Provisório.
7.6.3, A fiscaltzaçäo não efetuará o ateste da últlna ef ou ítnica medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
(Art, 1 1,9 c/c 

^fi. 
740 da Lei n" 141.33, de 2021)

7,6.4. O recebimento provisólio também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes

de campo e à entrega dos Manuais e Instruções cxiýeis.
7,6.5. Os serviços poderão ser rejeitados, r1o todo ou em pârte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Tetmo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das

penalidades,
7.7. Quando a ftscalização fot exercida por um único sewidor, o Tetmo Detalhado deverá corlter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, ellì relação à

ftscabzaçã,o técnica e administtatlva e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-
Ios ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
7.8. Os sewiços serão recebidos definitivamente ro pi; zo de 05 (dez) dias, contados do recebimento
provisór{o, por servidor ou comissão desþada pela autoridade competente, após a vedficação da

qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os
seguintes procedimentos:
7.8.1. Emitildocumento comprobatódo da avaltação rcalizada pelos fiscais técnico, administrativo e

setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao
seu desempenho na execução conttatual, baseado em indicadores objetivamente defìnidos e aferidos, e

a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumplimento de
obrþações, confotme regulamento (art, 21,VIII, Decreto n" 77.246, de 2022);
7.8.2. Realizar a znâhse dos relatódos e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, câso
haja itregulalidades que impeçalrr a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
7.8.3. Emiú f'etmo Detalhado para efeito de recebimento defìnitivo dos serviços prestados, cofii base
nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.8.4. Comurticar a empresa pâ.ra que emita a Nota Fiscal ou Fatura, corrr o valor exato dimensionado
pela ftscabzação.
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7.8,5, Enviat a docurientâção peftinente ao setor de conlratos Pâra a formalização dos procedimentos

de liquidação e pagâmento, no valor dimensionado pela fiscalizaçio e gestão.

7.9, No caso de cãntrovérsia sobre a execução do objeto, guânto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser obsewado o teor do art, 143 da Lei n" 74.1.33, de 2027, comunicando-se à emPresâ pâra

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, pata efeito de

liquidação e pagâmento.
2,i0, l.¡enhrr- pturo de recebirnento ocorrerá enguanto pendente a solução, pelo contratado, de

inconsistências verificadas na execução do objeto ou rlo instrumento de cobrança,

7.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança clo sewiço .r"trr o responsabilidade ético-profìssional pela perfeita execução do contrato.

Liquiclação
l,ti. paÁ fins de liquidação, o setot competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equirralente- apr"sentado 
"*pt.rrn 

os elementos necessários e esserìciais do documento, tais

como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contrâtânte;

d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor 

^ 
pag ïi e

Q eventual destaque do valor de retenções tdbutárias cabíveis.

7.1.3, Havendo èrro na âpresentação da not¿ fiscal ou instrurnento de cobrança equivalente, ou

circunstância que irnpeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado

providencie as 
-medidãs 

saneadoras, reiniciando-se o pÍazo após a colnprovação da reguladzação da

situação, sem ônus âo conftâtânte;
7.14. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obligatoriamente acompanhado

da comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista constatadâ por meio da documentação

prevista no art. 68 da Lei 14J'33/2021;
1,t5. A Administtzção deverá rea\zzt consulta para: a) velificar a manutenção das condições de

habilitação exigidas no edital; b) identifrcar possível nzã.o que irnpeça a participação em licitação, no

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências

impeditivas indiretas.
7.16. Constatando-se situação de iregularid¿de do contratado, será providenciada sua notificação, por

escrito, parâ que, no ptarzo de 5 (cinco) dias úteis, regulatize sua situação ou, no mesmo pta'zo'

apresente sua clefesa, O prazo podetá ser prorrogado uma vez, Pot igual período, a critério do

contrâtante.
7.17. Não havendo reguiraúzaçäo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contr^t^flte cleverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela ftscabzaçã"o da regularidade fiscal quânto à inadimplência do

contratado, bern como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantìr o tecebimento de seus créditos.

7.18, Persistindo a irregulalidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo cortespondente, assegurada âo conffatâdo a arrrpla

defesa.

7,19, Havendo a efetiva execução do objeto, os pâgâmentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não rcgula:ize sua situação,

Ptazo de pagamento
7.20. A CONTR'A.TANTE pagará à CONTRATADA. pelos fornecimentos, em 

^té, 
30 (trinta) dias

consecuLivos, após â âptesentação d,aNota Fiscal fFatuta correspondente, caso hail' a aceitabilidade dos

produtos, cabendo a contratadâ comprovar suâ regularidade fiscal conforme solicitado p^r^ a

habilitação no certâme licitatório;

¡;;:'''
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7.21,. Ocorrendo erros na âpresentação dos documentos fiscais, será solicitada à CONTR-'\TAD¡\

inrediata cotreção, ficando estabelecido que o ptazo p^ra pagâmento somente será contado a partfu da

data da rcgùla.úz^ção;

7.22. .A contratante poderá deduzir do pagamento imPortâncias que â qualquer título lhe forcm

devidos pela CONTRATADA, em decorrência de descumprimento de suas obdgações;

7.23. N; câso de controvérsia sobre â execução do objeto, quanto à dimensão, Qualidade e cluantidâde,

deverá ser observado o teor do art. 143 daLei1,4.133/2021, comunicaudo-se à empresa para emissão

de Nota Fiscal no que se refere à parcela inconüoversa da execução do objeto, para efeito de liquidação

e pagâmento;
1.2+. O ptazo p^t^ ^ solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do obieto ou de

sâreamenìo da not¿r fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verifìcadas pela Admlnistração

durante â análise prévia à liquidação de despesa, não será computado Para os fins do recebimento

definitivo.
Iiorrna de pagamento
7.25, O pagamento serârcaltzado por meio de otdem bancária, para cr:ódito etrr banco, agência c conta

corrente indicados peio contratado.
7.26. Seú, considerada data do pagamento o dia em que constar colrìo emirida a ordem bancârtapara

pagamento.
7.ü. Quand.o do pagamento, será efetuada â retenção tributária prevista na legislação aplicável.

T.2T.t.Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houvet, serão retidos

na fonte, quando da reahzação do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.28. O conftatado regularmente optante pelo Sinples Nacional, nos termos da Lei Complementar n"

I23, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abtangidos por

aquele regime. No entanto, o pagamento ficatâ condicionado à apresentação de comprovação, por

meio de documento oficial, de que fm jus ao tlatamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.
8. DOCUMENTOS DE HAIIILITAçAO.
8.1. Para fins de habiltação, deverá o licitante colrrprovat os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica
8.2. Empresário individual: inscrição no lìegistro PúbLico de Empresas lvlercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;

8,3, Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada
como empfesa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitulir.o,

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas lvlercantis, 
^ 

c r1o da Junta Cotnercial da

respectiva sede, acornpanb,ada de documento comprobatódo de seus administradores;

8.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se

localizt a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada cotno suâ sede, confotme

Instrução Normativa DREI/ME n." 7'7 , de 1 B de matço de 2020 '
8,5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jr-rrídicas do local de

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.ó. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo

da fihal, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no llegistro Civil das

Pessoas Jurídicas ou no lìegistro Público de Empresas lvlercantis onde oPera, com averbação no

Registro onde tem sede a maíiz;
8.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a attda assen-rblcia que o âprovolÌ,

devidamente arquivado na Jr,rnta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pcssoas Jr.rrídicas da

respectiva sede, alénr do registro de que í^t^ o a;t.1.07 cia Lei n" 5.764, cle 16 de dezen'bro 1'97L

B.B. D<-¡cumento de Identificação colrì foto do(s) aclministrador(es);
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8.9, Os documentos apresentâdos deverão estar acompanhados de todas âs alterações ou da

consolidâção respectivâ,
Habilitação fiscal, social e trabalhista.
8.10. Prova de inscrição no Cadasuo Nacional de Pessoas Jurídicas;
8,11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Fedetal do Btasil (I{FB) e pela Procutadoria-Geral

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da

União (D'tU) por elas administrados, inclusive aqueles relatjvos à Seguddade Social, nos termos da

Portaria Conjunta n" 1..751.,de02 de outubro de20t4, do Secretátio da Receita Federal do Brasil e da

Procuradora-Geral d¡ F azenda Nacional.
8.12. Prova de regulatidade com o Fundo de Gatantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos petante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa) nos termos do Título VII-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1" de maio de 1'943;

8.1,4. Prova de inscrição no cadastro de contdbuintes Estadualef ou Municipal relativo ao domicílio

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.15. Prova de regularidade com zFazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedot,
relativa à atividade em cujo exercício contrâtâ ou concorre;
8,16, Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante â âpresentação de declaração da Fazenda

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outta equivalente, na folma da lei.

8,17. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que ptetenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementât n. 1.23, de 2006, estará

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal,

Qualificação Econômico-Financeira
8.18, Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distlibuidor do domicílio ou sede do

licitante, caso se trate de sociedade simples, desde que admitida â su,r participação na licitação (art. 5".

inciso-Il,. alínea*"c-"..cla. I{struçào Normatir.a Seg{:s/NIE n" 1.1-6,..c1e 2021);

8.19, cetidão negativa de falência expedida pelo distlibuidot da sede do fornecedor - Lei n" 14.1.33, de

2021,, art,69, caput, inciso II);
8.20. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e dernais demonstrações contábeis
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, em conformidade
coln o regime societário do participante, comprovando:
8.20.1 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Cortente (LC), e Solvência Geral (SG) superìores a 1

(um), sendo representados atr¿vés das seguintes fórmulas:

Ätivo Circulante * Realizável a Longo Pnzo
t-lj' -

Passivo Cilculante -l Exigível a Longo Pnzo

Ativo Circulante
LC=--

Passivo Circulante

Ativo Total
òLT - -------

Passivo Cilculante *
^

Pøzo
a) Justificativa: Os índices coadunam-se coffr o att.69, da Lei n" 74.1.33/21 e foram estabelecidos em
valores nzoâveís para avaltar a qualificação econômico-financeira dos licitantes, pois permitem â
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comprovaçã,o da situação financeila da empresa de fornra objetiva, foram estabelecidos ol¡servando

valores usualmente adotados p^t^ ^ avahaçáo da situação financeira das empresas e não fiustratn ou

restringem o catâtet competitivo do certame, pois foram estabelecidos en1 Patalnares tlínimos
aceitáveis,

a.1) O índice de Liquidez Geral dernonstra a capacidade de pagarnento da elrrPresa a longo pr^zo,

relacionando tudo que se converterá ern dinheito no cufto e no longo pr^zo com âs dír,idas tanrbérn de

curto e de longo ptn o. Índice menor do que 1,00 dernonstla que a emPresa não possui recursos

financeircrs suficientes pan p^g i; as suas dívidas a longo Prazo, o que pode cornplometer a

continuidade das atividades da emptesa.

a.2) O índice de Liqr-ridez Corrente dernonstra a capacidade de pagatnento a curto Prâzo, reiacionando

tudo que se converterâ em dinheiro no curto pte;zo colrl as dívidas também de cutto Pt; zo, Indice

menor do que 1,00 dernonsttâ que a empresâ não possui recursos financeiros para honrar sllâs

obrigações de curto prazo, o que pode inviabthzar a continuidade das atividades da emPresâ.

a.3) O índice de Solvência Geral demonstra a capacidade de uma empresa de quitar suas obrigações

financeilas. Portanto, o cálculo do índice de solvência, objetiva verificar se a emplesa terá condições cle

aclimplir: todos os seus compromissos financeilos sem comPrometer a boa qualidade da execução

contrafuaÌ,
8.20.2. O atendinrento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado tnecliante

cleclaração assinada por profissional habilitado da ârea contâbil, apresentada pelo fornecedor,

8.20.3. compro\¡ação de capital social de 1,00/o (dez por cento) do valor estimado da contratação;

8.20.4, As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a toclas as exigôncias c1a

habiLitação e poderão substituir os demonstralivos contábeis pelo balanço de abertura;

8.20.5. Os documentos referidos acirrra limitar-se-ão ao último exercício no câso de a pessoa jutídica

ter sido constituída hir menos de 2 (dois) anos;

8.20.6. Os docurnentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela lìeceita

Federal do Brasil pârâ úansmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.21,. As empresas criad¿s no exercício financeilo da licitação deverão atender a todas as exigências da

habilitação e poderão substitui' os demonstrativos contábeis pelo balanço c1e abertura. (I-ei n" 14.133,

de2021, art. 65, $1").
8,22, No caso das sociedades por ações, deverá ainda, seÍ apresentado comprovação de publicação do

balanço patrimonial n¿ forma da Lei Federal n" 6.404/76;

Qualificação Técnica
8.23. Registro ou inscrição da empresa na entidade proFrssional competente, sendo, o Conselho de

Conselho llegional de Odontologia - ClìO, em plena validade;
8.24. Sociedades empresádas estrangeiras atenderão à exigência pot meio da apresentação, no

moffrento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perânte a entidacle profissional
colnpetente no Brasil.

Qualificação Técnico-Operacional
8,25. A empresa deverá apresentar o CNES - Cadastro Nacional de Estabelecimeutos de Saúrdc,

colnprovando que o prestador dispõe de pessoal e equipamentos adequados, pata a realização dos

serviços no próprio município:
8.26, Comprovação de aptidã.o 1>xa execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional

equivalente ou superior com o objeto desta conftatação, ou com o item pertinente, por meio da

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas juddicas de direito público ou privaclo, e

regularmente emitidos(s) pelo conselho profissional competente.
8,26.1, Para fins da comprovação de que trâta este subitem, os atestados deverão dizer respeito a

contlatos executados co1l. âs seguintes caractetísticas mínimas:
a) Os atestaclos de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da mattiz ou da filial cla

empresa licitante.
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b) O licitante disponib itzatâ todas as informações necessárias à cornprovação da legitirnidade dos

niertador, apreseniando, quando solicitado pela -A.dministração, cópia do contrato que deu suporte à

contratação, endereço atual da conftâtânte e local em que foram prestados os serviços, ellÍe outros

documentos,
8.27. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica

principal ou secundár'ia especificadas no contJâto social vigente;

A.Zg. 
- 

Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitjdos por entidades estrangeilas

quando acompanhados de tradução p^ra o porruguês, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade

eûussora.

^

8.2g. r{. apresentação de certjdões ou atestados de desempenho antelior emitido em favor de

consórcio då qual tenha feito parte será admitido, desde que atendidos os requisitos do aft' 67, \$ 10 e

1,7, da Lei n" 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema.

Qualificação Técnico-Ptofissional
8.30. .Apresentar ptofissional(is), abaixo indicado(s), devidamente registraclo(s) no conselho

profissional competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica Por execução de serviço de

características semelhantes âo objeto, acompanhado do Comprovante de tegistuo no Conselho de

Classe respectivo:
a) No mínimo 01 Cirurgião-dentista, responsável técnico pelos serviços objeto deste credenciamento'

b) No mínimo 01 'Iécnico em Prótese Dentár'ia, devidamente habiltado P^r^ ^ 
confecção das próteses

dentár'ias, conforme as norffìâs vigentes.
8.30.1. O(s) atestado(s) de capacidade técnico-profissional deverá ser comProvado aúavés de Certidão

de Acervo Técnico ou Ânotação de Responsabilidade Técnica, emitido pelo conselho de

classe respectivo, quando for o caso;

8.30.2. É vedada, sob pena de inabilitação,a indicação de um mesmo profissional como responsável

técnico por mais de uma licitante paï o mesmo item;
8.31, Deverá a licitante comprovar que possui vínculo empregatício, societár'io, Prestação de serviços ou

declaração de disponibilidade de profissional pela licitante, acompanhada de anuência dos profissionais

indicados, a fim de comprovar a Capacidade Técnico-Profissional supramencionada, conforme a seguir:

a) No caso de vínculo empregatício: cópia da Catteta de Trabalho e Previdência Social (CTPS),

expedida pelo Ministério do Trabalho e Emprego (contendo as folhas que demonstrem o núrmero de

registro e a qualificação civil) e contlato de uabalho;
b) No caso de vínculo societário: ato cc¡nstitutivo da empresa devidamente registrado no órgão

competente, do domicílio ou sede do licitante;
c) No caso de profissional autônomo/liberal: contrato de prestação de serviço, ou Certidão de

Ilesponsabilidade Técnica, enritida pelo Conselho de Classe Respectivo, constando o profissional
indicado corrlo responsável técnico da empresa;

d) Declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado apresentado, desde que

acompanhada de declaração de anuência do profissional.
8.32. Oþ) profissional(is) indicado(s) na fotma supra deverâ(ã,o) participar do serviço objeto do

contrâto, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior,

desde que aprovâda pela ,{,dministração (S 6" do art. 67 daLei n" 1.4.1.33, de 2021)
8.33. Não serão admitidos atestados de responsabilidade té,cntca de profissionais que, na forma de

regulamento, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art.

156 desta Lei em decorrência de orientação proposta, de ptescrição técnica ou de qualquer ato

ptofissional de sua responsabiJidade.
8.34. Os atestados de capaciclade técnica poderão sempresentados em nome da matriz ou da fi-hal do
fornecedor.
Documentos de Exigência Constitucional
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8.35. Declaração de cumprimento do disposto no art.7o,)L\,YIII, da Consrituição Federal/B8 (trabalho

de menores de idade, observada a Lei n" 9.854/99);
8.36. Decla:z;ção de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação;

8.37. Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus ânexos;

9. DO VALOR ESTIMATIMADO DA CONTRATAçÃO E DOS PREçOS
9.1. O custo estimado total da contrataçã,o é. de R$ 892.882,80 (oitocentos e noventa e dois mil
oitocentos e oitenta e dois reais e oitenta centavos), conforme custos unitários âpostos neste Termo de

Referência.
9.2, O Município pagarâ à contratada os serviços efetivamente prestados, em regime de empreitada por

preço unitário,
9.3, Os pteços, bem como os procedimentos e orientações técnicas relativas ao faturamento e

pogn-"rio das despesas, setão objetos de análise pela Secretaria, e âs pessoas jurídicas contratadas

setão remuneradas pelos serwiços efetivamente realizados'

9.4. Nos preços ofertados devem contemplar todas as despesas com insumos, tlibutos, encârgos

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal e

material, ..rrio, e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre a prestação dos sen'iços,

inclusive a mârgem de lucro.
9.5. O contratã poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 724 da Lei Federal n" 1,4.1.33/21,

desde que haja interesse da Administração, com a apresentação das devidas justificativas.

9.6. De acordo com a conveniência da Administração Municipal, devidamente justificada, os

quantitativos do Contrato poderão ser aumentados ou reduzidos até o limite de 25o/o (vinte e cinco por
cento) confotme previsto no ârt. 1,25 dalei Federal n" 74.733/21.
10. DAS OBRTGAçÕES
L0.L. Das obrigagões da ctedenciante:
a) Acompanhar e fiscalizar dos serviços por meio de sewidor especialmente designado, comunicando as

ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por Parte da credenciada;

b) Efetuar o pagamento à contratada de acotdo com âs condições de preço e pl^zo estabelecidas neste

contrato;
c) ,{.testar a execução do objeto por meio do setor competente;
d) Rejeitar os sewiços que não atendam aos requisitos constântes das especificações constântes do

Termo de Refetência.
e) Colocar à disposição da contratada toda a documentação necessâria para a perfeita execução dos

serviços solicitados.
f) Fornecer, sempte que for solicitado pela contratada, informações adicionais perLinentes aos

Trabalhos.
g) Exercer atividades de Controle , Ava\açã.o e Äuditoria na CONTRÂTADA,, mediante procedimentos

de supervisão direta ou indireta de acordo com as normas que regem o SUS.

h) Garantir a gratuidade das ações e dos serviços de saúde executados no âmbito deste termo sendo

vedada, sob qualquer hipótese, a cobrança ao usuário do SUS de complementaridade de qualquer

espécie;

L0.2. Das obrigações da contratada:
a) Executar os serviços objeto deste Credenciamento de acordo com as especificações e/ou llorlnâs

exigidas com elevado padrão de eficiência sujeitando-se às regrâs da Lei n" 14.1'33/21 altetada e

consolidada, no que couber;
b) Curnprir os setviços e orientações constantes deste Edital e acordada entre as partes;

c) Manter todas as condições que ensejaram o credenciamento, parlicularrnente no que se tefere à

atuahzação de documentos;
d) E,feruar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, bem como de quaisquer despesas diletas

e/ou indiretas relacionadas à execução dos serwiços, caso existentes;

l¿:ì:
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e) Comunicar de form^ clan e detalhada, todas âs ocorrências anortnais veriFrcadâs na execução dos

serviços;
f; Nåtificar, de imediato, ,ro usuário ef ou ao seu responsável, todos os riscos e condutas médicas

necessárias;

g) Co¡duzir. os sewiços em estÍita observância à legislação Federal, Estadual, Municipal, tÏabalhistas,

irevide¡ciár.ias, tributárias e securitárias atinentes à execução do contrato pertinente ao objeto do

presente procedimento;
i.¡ Er..,rin, o objeto de acordo com a suâ proposta e coÍr as rrorfiras e condições previstas no Eclital'

inclusive com as prescrições da Lei n"-14.133/21 zltetada e consolidada, respondendo civi-l e

criminalmente pelas consequências de sua inobsewância total ou parcial;

i) Prestar todo esclarecimênto ou informação solicitada pelo Município, incluindo dados técnicos e

operacionais sobre o objeto;
j)'É de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA., civil e climinalmente, as eventuais indenizações

po, doror causados aos usuários, órgãos do SUS ou terceiros, decottentes de ação ou omissão

ioluntária, de negligência, irnper'ícia ou irnprudência, p^t^ o cumprìmento do objeto deste Conttato;

k) Ä fiscaliz ação-eã o.o-porhamento da execução deste Contrato pela Secretaria Municipai de Saúde

não excluem neffr reduzem a responsabilidade civil da CONTRATADA.
I) aceitar, cumprir. e fazer cumprir as determinações legais e dernais normas ernanadas do Nlinistério da

éaúde, e órgãos e entidades a ele vinculadas e da Sectetaria Municipal de Saúde, p_ertinentes aos serviços

orn .onrr..indos, e a 
^c 

t^r as resoluções que regem o Sistema Unico de Saúde - SUS.

m) Atender usuários corn d.ignidade e respeito de modo universal e igualitário, mantendo-se selnpre a

qualidade dos serviços prestados, de acordo com o que pteconiza as normas do SUS;

t ) É ,redado o Cr.d"rr.iod^ d.i*ut de ptestar os seiviços em horário pré-estabelecido ou abandoná-lo

sem a presença de substituto.
o) Obserwa, àr r"gru, de Referência e Contra rcfetènci¡, estando obrigado a responder em formulár'io

próprio da Secretaria Municipal de Saúde, quando forem solicitados.

11. DAS PENAIIDADES
11,1 O descumprimento do Contrato e obrigações decotrentes do Credenciamento, ensejará aplicação

de penalidades, conforme as infrações ptevistas no ârt. 155 da Lei n" 74.1,33, de 2021', quais sejam:

11.1.1 Dat causa à inexecução par.cial do contrato;
1.1.,1.2 Dar causa à inexecuçião patcial do contrato que cause grâve dano à ,{.dministração, ao

funcionamento dos sewiços públicos ou ao interesse coletivo;
11,,1.3 Dar causa à inexecução total do contrato;
11.1.4 Deixar de entregar a documentação exigidap^t^ o certame;

1.1..1..5 Não mantet o pioporta, salvo em decorrência de fato supeweniente devidamente iustificado;
11,.1.6 Não celebrat o conftâto ou não entregar a documentação exigida P^t^ l-contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proPostâ;
1J,1,.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motjvo jurstificado;

11.1,8 Apresentaï declaração ou documentação falsa exigid^para. o cettame ou pÍestar declaração falsa

durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
11,.1.9 Fraudar a dispensa eletrônica ou praticat ato fraudulento na execução do contrato;

1.1.,1..10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometel fraude de qualquer flrLtlreza,;

11.1.10.1 Considera-se comportâmento inidôneo, entre outlos, a declaração falsa quânto às condições

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em

qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerrâmento da fase de lances;

1,1.,I.11, Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste ceftâme;

11,.1.1,2Praticar ato lesivo previsto no ârt. 5" da Lei 12.846/2013'
1,1,.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civjl e criminal, às seguintes sanções:
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a) Advertência pela falta do subitem 11.1,.1. deste Termo de Referência, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grâve;

b) Mulia,.ol..rladn na forma dã conuato, com base no total do valor da contratação rcahzada de forma

dleþ e será aplicadâ ao fesponsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 1'1.1

deste Termo d-e Referên.ia, io percentual àe até 1.0o/o (dez por cento), na hipótese de cometjmento das

infrações previstas nos itens 1.1,.1,.1, a 1,1,,1,.7, e atê,20o/o (vinte por cento), se cometidas infrações

previstas nos itens 11,1.8 a1'1'.1'.1'2;

Ë,f¡ O valot da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTR A.TADA;

b,2i Amulta pode ser aplicada isoladamente ou juntamente com as penalidades defiuidas nos itetrs "c"

e ttd" abaixo:
c) Imped.imento de licitar e contlatâr no âmbito da A.dminisúação Pública dileta e indireta do ente

f"d.tntirro que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nos câsos dos subitens

1,1,.1,.2 a tt.t.l dert. termo de Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais

grave;
ã¡ D".lnrnção de inidoneidad e pu;a licitar ou contrâtâr, que impedirá o responsável de hcitar ou

contratar no âmbito da Âdministração Pública direta e indileta de todos os entes federativos, Pelo

pr^zo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 þeis) anos, nos casos dos subitens 1,1.1,.2 a 1'111.1'2

deste Tetmo de Referência;
11.3 Na apbcaçã.o das sanções serão considetados;

11.3.1 A î^brtezz- e a gtavidade dainfuação cometida;

11.3.2 As peculiaridades do caso concreto;
11,.3.3 r\s circunstâncias agtavantes ou âtenuantes;

1,1,.3.4 Os danos que dela ptovierem p^ra a. Administração Pública;

1,1.3.5 Ä irnplantação ou o aperfeiçoâmento de progtama de integridade, confoÍme normas e

orientações dos órgãos de controle,
11.4 Se a multa aplicada e as indenizaçóes cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela '{dministração à CONTRATTA,DA, além da perda desse valor, a diferença

será descontada da garantta ptestada ou será cobrada iudicialmente;
11.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas rcahzar.-se-â etrl Processo administrativo que

orr"g.rrorl o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatâúo, obsetvando-se o rito
pto.idi-.nral previsto no Capítulo I do Tírulo IV d¿ Lei 1,4.1,33/2021. - Das Inftações e Sanções

Administrativas,
12. DA DOTÄçÃO ORÇAMENTÁRIA.
12.1. ,{s despesas decorrentes da presente contntação corretão à conta de recursos específicos

consignados no Otçamento Municipal.
12.2, A contratação serâ atendida pela seguinte dotação orçamentâtia: .
a) Gestão/Unidade: 1.3,01.10.244,0004.2.062.0000 - Programa de Orteses, Próteses e Materiais

Especiais de Saúde;

b) Fonre de Recursos: 1.500.1002.00 Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos;

d) Elemento de Despesa:3.3.90.32,00 Material de Distribuição Gratuita'
1,2.3. ,{. dotação réhti.ro aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
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